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      PRÓLOGO


      “De Roma a Igreja fique proclamado,

      Cai no pântano os poderes confundido,

      Se enloda a si e o fardo seu pesado.”


      Dante Alighieri, Purgatório (XVI, 127-129)


      “Sonhei uma Igreja na pobreza e na humildade,

      que não depende das potências desse mundo.”


      Carlo Maria Martini, Diálogos noturnos em Jerusalém


      OVaticano, ou mesmo a Cidade do Vaticano, é o símbolo territorial da Igreja Católica sob a autoridade do papa e está juridicamente ligado àquela entidade moral de direito público que é a Santa Sé. Contudo, falar de Vaticano em referência à Igreja Católica é pouco, seja pela estrutura dele, de cuja direção participam congregações, tribunais, comissões, secretariados, além de dioceses, prelazias, institutos e sociedades de vida apostólica, sejam pelas pessoas envolvidas na vida desse mini/máxi Estado, representantes da “santa casta”, como cardeais, bispos, prelados, sacerdotes, freiras, diáconos e até administradores e empregados laicos. O Vaticano não está sequer circunscrito “àquele tanto de território”, como Pio XI qualificou os 44 hectares em Roma definidos, em 1929, pelos Pactos Lateranenses, uma vez que possui ramificações além da Cidade do Vaticano, entre dioceses, basílicas, abadias e um imenso patrimônio imobiliário. E a sua própria história não está limitada aos oitenta anos de existência, mas se alinha tanto em direção às situações terrenas do Estado Pontifício quanto àquelas espirituais nascidas com a própria instituição da Igreja. “Tu és Pedro e sobre esta pedra edificarei a minha Igreja”, disse Jesus ao apóstolo Pedro, como narra o Evangelho de Mateus (v. 16, 18), naquele local onde a Igreja designa um povo enquanto “coletividade”, que se forma após a morte de Jesus, em Jerusalém, e de onde a imagem dela se irradia em diversas “assembleias” locais, entre as quais Roma. É o conceito-base de uma Igreja universal ou “católica”, identificada no Vaticano, que se transformou em sede do papa, que é, segundo a tradição, indicado como descendente de Pedro e tido — mesmo sem nenhum fundamento histórico — como o primeiro bispo de Roma.


      O Vaticano tem, na verdade, dois mil anos. Portanto, na base da Igreja e da “santa casta” estão as regras milenares da chamada moral cristã, que definiram sua instituição e o comportamento de seus ministros eclesiásticos, desde sua origem até hoje. Ater-se a estas regras significa viver conforme os ensinamentos de Cristo — ou segundo a interpretação que a Igreja deu a eles — para ser um cristão verdadeiro e, em sentido mais restritivo, um católico. Contudo, apesar das divisões criadas internamente pelos cismas, reformas e contrarreformas, das diversas explicações dos sacramentos e da revelação divina nos dogmas, que determinaram uma diferenciação das doutrinas eclesiásticas, a Igreja, em senso lato, continua unida na mensagem originária de Cristo.


      Acontece, porém, que sua santidade comprometeu-se ao longo do tempo, pois a “santa casta”, que a dirige e controla, incorreu em ações de caráter terreno desalinhadas com a espiritual doutrina cristã, caindo em pecado ou mesmo na transgressão da lei divina, segundo a interpretação catequista dada pela mesma Igreja. Algo certamente compreensível, uma vez que papas, cardeais, bispos, sacerdotes, freiras, diáconos e membros laicos da vida apostólica são seres humanos e, como tais, são naturalmente levados a pecar, tanto quanto os que estão fora dela, os assim chamados fiéis. Mas acontece que, enquanto a “santa casta” nunca reconheceu os seus pecados, os pecadores fiéis, ao contrário, foram afetados pela excomunhão, distanciados da Igreja e por fim condenados à morte. Um destino que se abateu também sobre os representantes da “santa casta”, condenados por eclesiásticos mais acreditados, em muitos casos pecadores, mas inquestionáveis na sua autoridade acima de qualquer suspeita.


      Com base nessas questões, este livro se propõe a examinar a obra pecaminosa da Igreja, nos seus dois mil anos de existência, à luz dos dez mandamentos, dos sete sacramentos e dos aristotélicos sete pecados capitais, mediados por São Tomás de Aquino, e dos chamados sete pecados capitais do terceiro milênio, assinalados como tais pela Santa Sé, no decorrer de 2008.


      Esses mesmos pecados nos farão percorrer a história da Igreja, seguindo um percurso pecaminoso, que parte do consentimento do poder terreno, combinado de maneira profana ao espiritual, aos valores de uma teocracia contaminada pela soberba da infalibilidade. Marcada por sua luta pelo trono papal e articulada na hierocracia, ou mesmo na gestão do poder, dividido entre os membros da hierarquia eclesiástica.


      É o caminho da “santa casta” da Igreja, no qual foram evidenciados certos aspectos próprios do poder que age em nome da riqueza, praticando algumas atividades pecaminosas, como o tráfico de relíquias, a venda de indulgências e dos títulos eclesiásticos, a comercialização de mausoléus, capelas e a cobrança pelos serviços fúnebres e sacramentos religiosos, além de seus eventuais cancelamentos. São pecados revisitados através de eventos e dados históricos, e ligados aos pecados paralelos, capitais ou não, que levaram a Igreja à guerra e ao genocídio, determinando o massacre dos muçulmanos, dos cristãos e cátaros nas santas cruzadas, as perseguições aos judeus, a caça às bruxas e aos hereges e o extermínio dos índios. Pecados que, sem dúvida, se ligam uns aos outros, podendo ser unificados no místico número sete, exatamente como são apresentados no livro. Uma classificação que combina mandamentos e pecados capitais de ontem e de hoje: Falso Testemunho, Avareza, Luxúria, Gula, Homicídio, Soberba e Preguiça. Assim, em última análise, permanece válida a representação da Igreja que nos ofertou Dante, em seu Purgatório (XXXII, 142-150), em referência aos históricos sete pecados capitais:


      Daquele plaustro santo, assim mudado,

      Nos ângulos cabeças irromperam,

      Três no timão e uma em cada lado.

      

      Essas, como as de boi, armadas eram;

      Uma só ponta as quatro guarnecia:

      Monstros iguais já nunca apareceram.

      

      Qual penhasco em montanha excelsa, eu via

      No carro nua meretriz sentada,

      Lascivos olhos em redor volvia.


      Em resumo, uma história do Vaticano ao avesso, uma anti-história da Igreja, ante a qual soa ainda mais irônica a decisão do Dictatus Papae, emitida por Gregório VII, em março de 1075, como base da ideologia teocrática e até hoje jamais revogada: “A Igreja romana nunca errou e jamais em futuro errará, como testemunha a Sagrada Escritura”.

    

  


  
    
      


      NOTA DO AUTOR


      Os Pecados do Vaticano nasce de uma revisitação histórica da Igreja de Roma, ou mesmo do Vaticano e da “santa casta”, a partir de uma narrativa centrada na problemática teológica dos sacramentos, dogmas e mandamentos que encabeçam os pecados. Aconteceu que a análise dos sete pecados emblemáticos se desenvolveu entre o inevitável salto no tempo, mais ou menos extenso, pelo qual volta e meia passei a conduzir o leitor, com base em referências históricas, a fim de preencher algumas lacunas.


      Nos capítulos relativos a cada pecado, fez-se uso de termos próprios da teologia e do mundo eclesiástico, acompanhados de informações explicativas e, eventualmente, encontrados no Glossário do Vaticano, localizado no apêndice da edição. No Apêndice também estão reportadas as propriedades territoriais e imobiliárias do Vaticano, uma antologia essencial de textos conciliares e de poesias relativas a pecados e pecadores da Santa Sé, além da lista de papas, antipapas e de supostos maçons do Vaticano.

    

  


  
    
      

      FALSO TESTEMUNHO


      “Não darás falso testemunho” é o oitavo dos dez mandamentos, mas constitui o primeiro pecado do Vaticano e se manifesta em uma longa série de falsidades. É o pecado que determina, antes de tudo, a crença da Igreja de Roma em ser “mãe e líder de todas as igrejas”. Isso está ligado à falsificação da estrutura da Igreja, na capital do antigo império, no fim do século I, movida pelo mito da figura de Pedro como predestinado por Jesus, a guiar a Igreja conforme a frase escrita no Evangelho de Mateus (v. 16, 18): “Tu és Pedro e sobre esta pedra edificarei a minha Igreja”. As provas da veracidade de tal afirmação derivam de algumas relíquias e da identificação dos lugares de Roma onde o apóstolo teria vivido, sido prisioneiro e, portanto, morrido. Resultaria também o reconhecimento de Pedro como o primeiro bispo de Roma, de acordo com a indicação da mais antiga lista dos bispos romanos, escrita por Irineu de Leão — na verdade não é nada além de uma recomposição de fatos do século II —, na qual o primado permanece, até hoje, aprovado e relatado oficialmente no Anuário Pontifício, documentação canônica da Santa Sé. Contemporaneamente, dá-se à Igreja de Roma o poder terreno — que se origina das propriedades de terras, fruto de doações dos fiéis, com a construção de basílicas subterrâneas e mausoléus nas catacumbas —, que vem oficializado com a grandiosa doação territorial que a Igreja teria recebido do imperador Constantino, fundindo a sua gestão com a sucessiva constituição do Sacro Império Romano e baseando seu governo nos chamados “Falsos Decretos”.


      No plano religioso, a Igreja também elevou à glória dos altares santos inexistentes ou não dotados de virtudes especiais. Desde sua origem, proclamou um grande número de relíquias como autênticas, sem a possibilidade nem o desejo de uma verificação científica, e sem considerar a evidente futilidade de tantas.


      Também cabe em falso testemunho a condenação da Maçonaria, prevendo excomunhão pelo pecado de ingressar nessa sociedade secreta. Acontece que, de fato, segundo pesquisa jornalística, muitos representantes da Santa Sé foram inscritos na Maçonaria, e sobre eles jamais foi aplicada a excomunhão; nem dessa notícia houve o desmentido.


      E, mais uma vez, o Vaticano pecou por perjúrio, espalhando seu dinheiro das missões no paraíso fiscal das míticas Ilhas Cayman.


      São Pedro é a rocha da Igreja de Roma


      A figura de Pedro é relatada como uma “rocha” da Igreja de Jesus somente no Evangelho de Mateus: “Tu és Pedro e sobre esta pedra edificarei a minha Igreja”. Na verdade, considera-se que a frase foi “composta após o sofrimento do povo palestino, ou mais tarde, pelo povo de Mateus”, como observa o teólogo católico Hans Kung. Esse evangelho, na verdade, não foi escrito por Mateus, mas por um cristão anônimo, no final do primeiro século, justamente para dar a Pedro a propriedade da igreja que ele estabeleceu e para que fosse reconhecido como o primeiro bispo de Roma. O que constitui uma falsidade.


      De fato, da presença de Pedro em Roma não se tem qualquer indicação no Novo Testamento. Deduz-se apenas que ele estava junto aos outros 11 apóstolos, à frente do povo de Jerusalém. Transferindo-se com certeza para a Antióquia (Turquia), onde efetivamente organizou a igreja além de, provavelmente, o fazer também em Corinto, muito antes de chegar a Roma. Assim relata a chamada Epístola de Clemente, escrita em 96, e Inácio de Antióquia, em meados do ano 110. Só chegou, portanto, em Roma para morrer, não tendo tempo suficiente para criar e dirigir a Igreja como epíscopo.


      De fato, nem São Paulo o nomeia entre os cristãos que saúda na Carta aos Romanos, do ano 59, nem os Atos dos Apóstolos o mencionam quando dão notícia da chegada de Paulo, em 61.


      Pedro sofreu o martírio no ano 64, em Roma, durante a perseguição de Nero, mencionada por Tácito. Esse último também nos faz entender que havia uma sociedade qualificada como “pessoas odiadas por seus ritos maus, comumente chamadas de cristãos”, certamente preexistentes à chegada de Pedro. Assim, de acordo com o que é obtido a partir da carta de Clemente, sabemos que Pedro “se dirigiu a um merecido lugar de glória entre nós”, terminando crucificado no Vaticano ou no monte Gianicolo, de cabeça para baixo — segundo nos conta os escritos apócrifos —, por um desejo manifestado por ele mesmo, pois se sentia indigno de morrer como Cristo.


      São Pedro viveu e esteve preso em Roma


      Uma falsa lenda que antecedeu à morte de Pedro é difundida por ele mesmo, na pitoresca história narrada nas Constituições Apostólicas, do fim do século IV. Sua presença é evidenciada pela pedra mantida na Igreja de Santa Francisca Romana, no Fórum Romano, sobre a qual ficariam gravados os sulcos dos joelhos de Pedro, de quando ele rezava a Deus para punir a soberba de Simão Mago, o qual dizia voar. Lembra-se São Pedro:


      Eu conheci Simão em Cesarea e o levei a declarar-se vencido, em confissão pública. Depois do Oriente, ele veio para a Itália e chegou a Roma; aqui começou a luta contra a Igreja, fazendo muitos irmãos perderem a fé com as seduções da sua arte mágica. Um dia, convidou o povo a ir ao anfiteatro ao meio-dia e me chamou também, pois havia prometido voar. Todos os olhares estavam fixos sobre ele. No meio tempo, eu rezava em meu íntimo. Eis que, sustentado pelo demônio, elevou-se ao céu e disse: “Eu me elevo ao céu e farei chover a bênção sobre vós”. As pessoas aplaudiam e o saudavam como a um deus. Eu, com meu coração e as minhas mãos voltadas ao céu, rogava a Deus, por Jesus Nosso Senhor, que golpeasse o orgulho daquele impostor. Humilhasse o poder dos demônios que seduzem os homens arrastado-os à morte, fizesse cair aquele infame vergonhosamente e lhe fizesse quebrar o pescoço, mas mantendo-o com vida. E assim, exclamei, olhando Simão: “Se eu sou um verdadeiro homem de Deus, o verdadeiro apóstolo de Jesus, o doutor da sincera piedade e não um impostor como tu, miserável Simão, ordeno às forças do mal, que são cúmplices da tua perversidade, e que te sustentam nesse voo, a lhe abandonarem imediatamente. Caia dessa altura e venha ouvir a risada da multidão seduzida por teu prestígio”. Apenas terminadas aquelas palavras, Simão, abandonado pelos demônios, cai, abruptamente, no anfiteatro. Sofreu uma fratura em uma perna e o deslocamento dos dedos dos pés. A multidão agora dizia: “O único Deus verdadeiro é aquele anunciado por Pedro!”. E um grande número de pessoas repudiou os ensinamentos de Simão.


      Outras histórias confirmadas pela Igreja, com base nas relíquias, contam a coincidente presença do apóstolo Paulo na mesma prisão que Pedro, a Prisão Mamertina. No começo da escada que conduz à cela inferior do cárcere Tuliano1, uma inscrição medieval sobre o mármore recorda, de fato, que “Nesta pedra Pedro bateu com o rosto / empurrado pelos algozes, e o milagre permanece”. E, em cima, a pedra apresenta um sulco, que lembra realmente o molde de uma cabeça. No cárcere Tuliano há ainda outra inscrição, essa também posterior à data da prisão, por trás da ruína de uma coluna de mármore: “Esta é a coluna onde estavam amarrados os santos apóstolos Pedro e Paulo, quando converteram, em seus santíssimos martírios, os guardas da prisão”, ou seja, Processo e Martiniano, “e outros XLVII à fé em Cristo, os quais batizaram com água dessa fonte miraculosamente derramada”. É tudo invenção, mesmo que ditadas por uma intensa fé. Além do mais, as correntes que teriam aprisionado Pedro seriam aquelas mantidas em San Pietro in Vincoli2, em uma urna de bronze dourada. Segundo a tradição, o apóstolo teria usado duas correntes diferentes “na prisão”, uma em Jerusalém e a outra, justamente, em Roma: colocadas na urna e entrando em contato teriam sido milagrosamente soldadas para formar uma única corrente de 38 elos. Todo o episódio foi canonizado pela consagração, naquela prisão, do oratório de São Pedro em Cárcere, sob a igreja de São José dos Carpinteiros, consolidado na Capela do Crucifixo.


      Pedro e Paulo, em fuga da Prisão Mamertina, ainda prosseguiram juntos ao longo da via Ostiense3 até o praedium Lucinae, sede de um sepulcro, tendo ali se separado. O local foi posteriormente consagrado pela construção da chamada Capela da Separação, erguida no ano 300, à esquerda da basílica de São Paulo e depois dedicada ao Santo Crucifixo, onde ficou até 1568, quando foi demolida e reconstruída no lado oposto, perdurando até 1910, ano de sua demolição definitiva. Um baixo-relevo representava a cena da separação com uma lápide que agora se encontra na igreja da Santíssima Trindade dos Peregrinos:


      NESTE LOCAL SE SEPARARAM SÃO PEDRO E SÃO PAULO

      ANDANDO AO MARTÍRIO, DISSE PAULO A PEDRO

      A LUZ ESTEJA CONTIGO, FUNDAMENTO DA IGREJA

      E PASTOR DE TODOS OS ANJOS DE CRISTO

      E PEDRO A PAULO, VÁ EM PAZ PREGADOR

      DOS BONS E GUIA DA SAÚDE DOS JUSTOS


      Pedro teria prosseguido na fuga em direção à Apia, perdendo a fasciola4, o curativo que cobria a ferida no pé, que seria relembrada no título da igreja dos Santos Nereu e Aquiles, chamada in Fasciola, já no século V e, como tal, venerada. Um outro testemunho viria da minúscula igreja de Domine, quo vadis?: construída lá onde Cristo teria aparecido a Pedro em fuga. À pergunta do apóstolo “Senhor, aonde vai?”, teria respondido: “A Roma, para ser novamente crucificado”, determinando o retorno de Pedro sobre seus passos e a aceitação do martírio.


      A existência das tumbas dos santos Pedro e Paulo


      Mesmo confirmadas pelas declarações de três papas, são falsas: a existência da tumba de Pedro, no Vaticano, ou mesmo na Necrópole vaticana; a de Paulo, na Necrópole ostiense; além da descoberta dos restos mortuários deles. A indicação genérica original nos oferece o presbítero romano Gaio, no início do século III, em uma carta escrita de Roma ao eremita Próculo: “Vá para a colina do Vaticano, pela estrada de Óstia, e você encontrará a desordem daqueles que fundaram esta cidade”, isto é, respectivamente os sepulcros de Pedro e Paulo. Por outro lado, faz-se referência à colina e à estrada e não aos subterrâneos da colina e da estrada.


      A Necrópole vaticana está, de fato, nas encostas da colina Vaticano, abaixo das Grutas Sagradas da basílica de São Pedro. É um enorme sepulcro utilizado entre os séculos I e IV, por pagãos e cristãos. A tumba do primeiro papa se encontraria alinhada ao local sobre o qual surge, na basílica, o atual altar da Confissão, lá onde se abre um modesto ambiente que os arqueólogos denominaram Campo P, limitado por um fundo de “parede vermelha”. Encostado, surge um simples monumento formado por dois nichos sobrepostos, separados por uma laje de mármore, apoiada em duas colunas; é um santuário funerário do século II, ornado no século III. Foi colocado aqui como sinalização da tumba original de São Pedro. Na direita, sobre o muro coberto de grafismos, distingue-se uma inscrição grega: “Petr(os) eni”, isto é, “Pedro está aqui”.


      Tudo isso é fruto das escavações efetuadas entre 1939 e 1950, e retomadas em 1953 pela arqueóloga Margherita Guarducci. Escavando, eis que aparece uma série de três altares, erguidos em sequência vertical, construídos à “memória” por volta de 320, pelo imperador Constantino, a fim de guardar o túmulo. Neles, recobertos depois por uma laje de mármore, deveriam estar os ossos do apóstolo, enterrados até hoje, na terra. Mas, ao contrário, quando a laje de mármore foi quebrada, a tumba estava vazia. Após 19 séculos, era compreensível que os ossos tivessem desaparecido. Pio XII, em 23 de dezembro de 1950, nos fins do Ano Santo, anuncia ao mundo o achado da tumba de Pedro, apesar da ausência de qualquer relíquia e cinzas: “A gigantesca cúpula se alça exatamente sobre o sepulcro do primeiro Bispo de Roma, do primeiro Papa: sepulcro de origem humilíssima, mas sobre o qual a veneração dos séculos adiante, com maravilhosa sucessão de obras, ergue o Templo máximo da Cristandade”. Se não era um falso testemunho, era, contudo, uma declaração fantasiosa que pretendia assegurar ao Vaticano — enquanto protetor da tumba de Pedro, reconhecido como primeiro papa — a supremacia da Igreja de Roma.


      Na verdade, o corpo de Pedro foi removido da sepultura original em 258, durante a perseguição de Valeriano, indicada apenas pela carta do presbítero Gaio como sendo a Necrópole vaticana, genericamente, junto àquela de Paulo. Ambos foram transferidos para locais ad Catacumbas, ao cemitério posteriormente chamado de São Sebastião, para serem guardados ao abrigo de eventuais profanações. Silvestre I, sessenta anos depois, teria levado os dois corpos ao local primitivo da sepultura e, assim, a de Pedro teria voltado ao seu local na Necrópole vaticana, e a de Paulo ao Sepulcro ostiense. Mas, sobre aquela transposição temporária de 250, há outra história. Alguns cristãos orientais que consideravam Pedro e Paulo seus conterrâneos teriam vindo a Roma e roubado os dois cadáveres para levá-los ao Oriente. No caminho ad Catacumbas, um violento temporal teria assustado os ladrões. Na espera de um momento mais oportuno, para levar a cabo a operação, decidem esconder o roubo no cemitério. Porém, parece que os cristãos de Roma, percebendo o sacrílego furto, conseguiram não se sabe como pôr as mãos novamente sobre os restos de Pedro e Paulo que haviam sido pegos, temporariamente, daquele local. A sepultura foi recoberta depois com a construção de um altar, base da basilica Apostolorum, erguida no século IV. Foi instituída também uma festa dos apóstolos, celebrada a cada ano, sobre aquela tumba. Por volta de 350, quando as relíquias de Sebastião, mártir do tempo de Diocleciano, foram transferidas de lá, determinaram o nome definitivo. Isso demonstra que a celebração do local, em honra aos dois apóstolos, já estava esquecida.


      E agora há de se perguntar: os corpos de Pedro e Paulo, à época, já haviam retornado à Necrópole vaticana e ao Sepulcro ostiense? Ou talvez nunca tivessem sido movidos dali? E ainda: não é plausível supor que os dois corpos tenham sido perdidos? Ou se deve dar mais crédito a um desmembramento dos cadáveres, para a formação de várias relíquias? Portanto, o fim dos corpos está envolto em mistério e, se não foram mesmo perdidos, de certo não restaram íntegros; por consequência, com a distância dos séculos, uma análise dos “restos sagrados” seria bastante árdua. Sem contar que, como indica Jaques Collin de Plancy, em seu Dicionário das Relíquias e das Imagens Miraculosas, de 1822, não existe igreja importante, não só na Itália, como também na França e na Inglaterra, que não possua qualquer relíquia dos dois santos, como “dedos e dentes, a arcada dentária e a barba, o cérebro, várias gotas de sangue”. E as cabeças dos dois mártires, guardadas em um relicário de prata dentro do altíssimo baldaquino de São João de Latrão, seriam elas então verdadeiras?


      Ainda em 1962, diversos anos depois da descoberta do sepulcro de Pedro, eis que da Necrópole do Vaticano saem os ossos com fragmentos de tecido, terra, pedaços de gesso vermelho, fios de prata e moedas medievais. Tudo isso dentro de uma caixa de sapato, encontrada em um buraco das grutas. O antropólogo Mario Correnti, terminando o exame dos ossos, em junho de 1963, chegaria a declarar: “O esqueleto é de um indivíduo do sexo masculino, entre os 60 e 70 anos”, enquanto a análise de resíduos de solo e tecido revelaria que a pessoa, no momento do enterro, havia sido envolta em um pano de cor púrpura, que o gesso era daquele “muro vermelho” e a terra, do santuário.


      Em 1965, Guarducci se sentiria em condições de declarar que aqueles são os restos de Pedro, tirados do santuário e colocados em um armário para preservá-los de infiltrações. Mas, somente ele, entre os arqueólogos, acreditaria. Até que o papa Paulo VI avaliaria a descoberta, em 1968, declarando que “as relíquias de Pedro foram identificadas de modo convincente”. Uma autêntica falsidade. Além de tudo, não se compreenderá jamais qual a relação com as moedas medievais e os fios de prata. É legítimo exprimir também, sobre um plano doutrinário, a constatação de um falso testemunho, do momento em que Paulo VI, na circunstância, não falou ex cathedra.


      O fato se repete com o apóstolo Paulo, no que diz respeito ao sarcófago, situado sobre o altar-mor da basílica a ele dedicada. O sarcófago veio à luz após uma série de escavações, concluídas em 2006, sob camadas de argamassa e concreto, a um metro e trinta centímetros abaixo da pavimentação da basílica e sob uma laje de mármore sobre a qual está escrito “PAOLO APOSTOLO MART”. A laje remonta, porém, ao século V, evidentemente construída quando os eventuais restos mortuários de Paulo teriam sido de novo roubados dali, em 318. Escondidos pelos seus contemporâneos nas catacumbas de São Sebastião, como os restos de Pedro, ou mesmo dispostos como lembrete sem aqueles restos, então depredados e sobre os quais teria sido construída a basílica. Na laje se distinguem três aberturas, uma redonda e duas retangulares, que levam a três poços comunicantes, os quais, na Idade Média, eram utilizados para criar relíquias com o contato, inserindo tiras de pano. Embaixo da laje foi identificada a tumba verdadeira, um cubo de bronze. Na sua cobertura há uma fenda redonda, na mesma direção da laje superior.


      Em 28 de junho de 2009, coincidentemente ao final das celebrações do Ano Paulino, Bento XVI faz uma histórica declaração, como aquela feita para Pedro, quarenta anos antes. “No sarcófago que jamais foi aberto, em tantos séculos”, declarou o papa Ratzinger, “foi realizada uma pequena perfuração para introduzir uma espécie de sonda, mediante a qual foram revelados traços de um precioso tecido de linho colorido de púrpura, laminado de puro ouro, e de um tecido de cor azul, com filamentos de linho. Foram encontrados também restos de incenso vermelho e de substâncias proteicas e calcárias, além de pequeníssimos fragmentos ósseos, submetidos a exame de carbono 14 pelos cientistas que desconhecem sua procedência. São resultados aparentes de uma pessoa vivida entre o primeiro e o segundo séculos”. Daqui a afirmativa dada pelo papa que se tratam dos “restos mortuários do apóstolo Paulo”. Resta o fato de que se Paulo morreu em Roma — e isso já não é certo — junto a Pedro, no martírio, em 64 ou mesmo em 67, conforme a tradição, logo, não pode ter vivido “entre o primeiro e o segundo séculos”. Assim, nos encontramos novamente diante de um falso testemunho ou de uma falsa declaração de Bento XVI, como aquelas referentes a Pedro, feitas por Pio XII e Paulo VI.


      A cátedra de São Pedro está no Vaticano


      Desde 1666, a cátedra está na radiante Gloria de Bernini, da basílica de São Pedro. Não se percebe porque está inserida em um ostensório de bronze dourado, sustentada por colossais estátuas dos santos doutores da Igreja: Agostinho, Ambrósio, Atanásio e João Crisóstomo. É a cátedra do alto da qual São Pedro, segundo uma tradição oral, fundou, em 22 de fevereiro de 42, a Igreja de Roma. Tanto que, no calendário litúrgico, a festa da Cátedra de Pedro recai naquela data. Antes de tudo, podemos entender que a fundação da Igreja de Roma, por parte de Pedro, é um falso testemunho, como já afirmado a propósito da consideração “São Pedro é a rocha da Igreja de Roma”. Por outro lado, a cátedra é uma cadeira em tronco de acácia com apenas 1,36 m de altura, 0,85 cm de largura e 0,65 cm de profundidade. Mesmo sendo reforçada por uma armadura de carvalho, sobreposta no século XII, a cátedra começou a dar os primeiros sinais de deterioramento por sua fragilidade e por estar corroída pelos caçadores de relíquias. Pouco importa que em baixo-relevo, gravado na frente da cadeira, em 18 painéis de marfim, dispostos em três filas, esteja retratada a Fadiga de Hércules, que nada tem a ver com o espírito apostólico de uma cátedra episcopal. É lógico que no tempo de Pedro aquelas eram as representações da mitologia pagã! Era então considerada uma relíquia sacra. De fato, em 1867, Pio IX, para festejar dignamente o centenário do martírio de São Pedro, que então se considerava ocorrido em 67, quis que a cátedra fosse exposta por um ano à veneração dos fiéis, sobre o altar da Capela Gregoriana da basílica vaticana. E assim, naquela circunstância, dois estudiosos, Garrucci e De Rossi, perceberam que a cátedra era formada por duas distintas cadeiras inseridas uma na outra. Sobre a barra superior descobriram o retrato de um soberano tido como semelhante a Carlos, o Calvo. Os estudiosos o juntaram ao painel de marfim, retirado do assento de São Pedro, proveniente de outro móvel do primeiro século e usado em outra época, no assento. Em suma, salvou-se a santidade da relíquia. Mas, entre os anos de 1968 e 1974, uma comissão de cientistas, presidida pelo monsenhor Michele Maccarone, desmentiu tanto a origem pagã da cátedra quanto a sacralidade da relíquia em referência a São Pedro. Os estudiosos revelaram, além de tudo, que o assento é um só, e aquele externo é uma simples gaiola, ou seja, a cátedra é, na verdade, um trono real de idade carolíngea, como indica o retrato de Carlos, o Calvo. O mesmo vale para o painel de marfim pertencente àquele período. Carlos teria levado o trono consigo a Roma para a sua coroação imperial, em 25 de dezembro de 875 (circunstância também pouco provável), presenteando-o ao papa João VIII. Por certo, aquela cátedra não é o trono de São Pedro e jamais foi usada por ele. Resta o fato de que a Igreja manteve, no calendário litúrgico, a festa da Cátedra de São Pedro, mais do que tudo porque “simboliza a autoridade do bispo de Roma”, como disse Bento XVI, no Angelus, em 22 de fevereiro de 2009. Essa cátedra jamais usada por São Pedro é, essencialmente, um símbolo, mas não uma relíquia sagrada.


      A Igreja de Roma é “mãe e líder de todas as igrejas”


      As lendas sobre Pedro, reconhecidas pela Igreja de Roma, teriam sido criadas pelo povo da cidade, como histórias verdadeiras, no que se referem a lugares e relíquias consideradas sacras. Elas dão crédito ao fato de que Pedro, o primeiro dos apóstolos nomeado por Jesus, teria sido o guia daquele povo. Legitimando o resultado da primazia do primeiro bispo de Roma e identificando, na cidade, aquela como sendo a igreja-mãe do cristianismo. É o que se lê na inscrição gravada na frente da basílica de Latrão, a catedral de Roma: “Omnium urbis et orbis ecclesiarum mater et caput”, ou seja, “mãe e líder de todas as igrejas da cidade e do mundo”. E isso é falso.


      O nascimento da Igreja de Roma remontaria à origem da própria comunidade apostólica. Instituída na capital do Império Romano como ekklesia — termo usado também nos evangelhos, como tradução do hebraico qahal, que na Bíblia designa a assembleia de Deus — sob o comando de um “epíscopo”, palavra derivada do grego episkopos, que significa guardião, daí o termo ‘bispo’. Então, o primeiro bispo teria sido Pedro, ainda hoje reconhecido como o primeiro papa. Na verdade, a Igreja de Cristo nasceu de um desejo popular, democrático, que se constituiu em torno da figura dos seus apóstolos. Considerando-a uma comunidade de cristãos semelhantes como irmãos e irmãs, sem uma autoridade dominante e sem uma hierarquia que tivesse como líder um apóstolo ou um discípulo de “pedra”. Além do mais, os apóstolos que formam as igrejas não são somente os 12 originais, mas os primeiros afiliados deles. Qualificados como pregadores e fundadores das comunidades, sem que para isso fossem considerados “chefes” ou mesmo “ministros”, mas sim “servidores”, que é a tradução do termo diakonoi, em linha com o conceito expresso, inúmeras vezes, pelo próprio Jesus: “Aquele que desejar ser grande entre vós, seja o vosso servo” (Mateus 20, 26; Marcos 10, 43 e Lucas 22, 26). Não existe, portanto, na Igreja original, uma hierarquia de valores entre os seus pregadores e fundadores, mas sim uma democrática obra de serviço. De hierarquia mesmo fala-se apenas a partir do século VI, por obra de um teólogo que se disfarça como sendo Dionísio, discípulo de Paulo. Identificado como o Pseudodionísio, cunhou pela primeira vez o termo “hierocracia” para significar a gestão do poder por parte da “santa casta”.


      Em particular, a assembleia religiosa romana aparece nos moldes da constituída inicialmente em Jerusalém, como uma comunidade surgida após a morte de Jesus e em sua referência, uma vez que ele mesmo não a havia fundado. A igreja de Jerusalém foi proposta em diversas comunidades locais, que juntas constituíram uma comunidade completa ou mesmo uma Igreja universal ou católica. É Jerusalém a “mãe e líder” da primeira cristandade, ao menos até a sua destruição, no ano 70. Da mesma forma como “a história da comunidade primitiva não é a história de romanos nem gregos, mas, acima de tudo, a história dos judeus que”, como observou o teólogo Hans Kung, “transmitiram à igreja nascente a língua, as ideias e as teologias hebraicas, deixando assim um marco inesquecível sobre toda a cristandade”. Após a morte do protomártir Estevão, os judeus-cristãos se refugiam em Antióquia, a terceira cidade do império e constituem, com judeus e pagãos, a primeira comunidade cristã mista. Assim, a expressão “igreja católica” é usada pela primeira vez em torno do ano 90 por Inácio, bispo de Antióquia, sucessor de Pedro, na sua Carta ao Povo de Esmirna. Na segunda metade do século II, em Antióquia, se formou justamente o kleros, que significa “sorte” e indica um grupo escolhido “com sorte”, por Deus, para definir a comunidade eclesiástica, constituindo de fato a primeira hierarquia de uma igreja. Na liderança está um episkopos ou “epíscopo”, na função de supervisor e guardião, da qual deriva o “bispo”, aquele que preside as funções litúrgicas e administra o batismo. Guia um colégio de presbyteroi, os “anciãos”, termo do qual deriva padres, os que celebram a eucaristia e conduzem os catequizados ao batismo. Há também os diakonoi na função de ‘servidores’ que cuidam da administração.


      Apenas na metade do século II, um kleros semelhante se constitui, em Roma, com o bispo Anacleto. Antes disso, não há nas antigas fontes menção de um bispo conduzindo a Igreja de Roma. É um falso testemunho “a lista mais antiga de bispos romanos, escrita por Irineu de Leão, segundo o qual Pedro e Paulo transmitiram o ministério episcopal para um certo Leão”, como nos lembra Hans Kung, porque é “uma reconstituição do século II”. Somente durante o bispado de Calisto I, a Igreja de Roma tira vantagem em reunir um kleros para dar a ela o crédito de “líder” de todas as Igrejas, pelo menos na sua estrutura, pois, enquanto “mãe”, não pode ser jamais. Com Calisto I, o kleros romano registra uma junta de subdiáconos, acólitos, exorcistas, leitores e ostiários, tantos que se chega a contar 155 clérigos. Fortalecido por esses, Calisto se atribui um papel “monárquico”, como destacou o historiador alemão Bernhard Schimmelpfennig, mesmo se “não justificado ainda com a sucessão petrina5”. Tendo permitido matrimônio entre nobres mulheres e escravos cristãos, “que podiam causar problemas na vida civil, como o perigo do aborto, a prevenção à concepção e a exclusão dos filhos à herança... limitou o número dos chamados “pecados mortais”... e reservou a si a absolvição de alguns tipos de pecados”. Em suma, o chefe da Igreja de Roma permite que os fiéis pequem, endossando o falso com o cancelamento de alguns “pecados mortais”.


      Por outro lado, a supremacia da Igreja de Roma encontraria a sua confirmação na obra do imperador Constantino (306-337), ao qual é atribuída a fundação da basílica lateranense, definida “Vértice e cume de todas as igrejas”. Portanto, reconhecida como catedral do bispo de Roma. Qualificada posteriormente, em meados do século XII, com a inscrição esculpida, na frente do pórtico da antiga fachada: “Mãe e líder de todas as igrejas por decreto papal e imperial”; confirmada na bula do papa Gregório XI, em 23 de janeiro de 1372, em Avignon.


      O poder terreno da Igreja de Roma


      O poder terreno assumido pela Igreja de Roma e permanecido vivo até hoje, em um Estado, é um falso testemunho da mensagem totalmente espiritual de Jesus, extraída de duas das suas frases: “Dai a César o que é de César e a Deus o que é de Deus” (Mateus, 22, 21) e “O meu reino não é deste mundo” (João, 18, 36). O falso testemunho do caráter político assumido pela Igreja de Roma, junto ao espiritual, com relativa primazia no mundo, se origina, portanto, de outros dois falsos relatos elaborados pela própria Igreja, nos Actus Silvestri. Conhecido também como Atos Silvestres, surgem novamente no fim do século IV e no Constitutum Constantini. Os dois testemunhos foram imortalizados nos afrescos da capela, anexa à igreja-fortaleza dos Quatro Santos Corados, em Roma, no ano 1248, pelo papa Inocêncio IV (1243-1254), no momento da luta contra o imperador Frederico II. Constituem uma autêntica encenação feita para demonstrar a superioridade do poder da Igreja de Roma sobre aquele império.


      Os Actus Silvestri contam, acima de tudo, a vida de Silvestre, primeiro como presbítero e depois como o sucessor de Melquíades no trono papal (314-335), destacado pelo ministério pastoral e por suas obras de caridade. Até quando não se verifica mais perseguição aos cristãos com uma lei editada por Constantino, que na realidade nunca foi emitida. Silvestre então foge de Roma e se esconde no monte Soratte. Ocorre, porém, que o imperador contrai lepra e, para curá-lo, os sacerdotes do Campidoglio lhe recomendam um banho com sangue de crianças. Tratamento que o imperador recusa por ter se apiedado com o pranto das mães. À noite, lhe aparecem em sonho dois personagens que se apresentam como Pedro e Paulo, os quais o aconselham a recorrer ao bispo Silvestre, fugido da perseguição para o monte Soratte e que será capaz de curá-lo. Ao acordar, Constantino envia três mensageiros a Soratte para que tragam Silvestre à sua presença. A este, então, Constantino conta o sonho da aparição das “duas divindades Pedro e Paulo”. Silvestre fá-lo entender que não se tratavam de deuses, porque Deus é um só, mas de dois dos seus servos, qualificados como apóstolos. Incrédulo, Constantino com a intenção de identificá-los pergunta ao bispo se há uma imagem dos homens. Sabe-se lá como, Silvestre pega um quadro dos dois, mostra-o a Constantino, que os reconhece, ficando assim comovido e confessando “com grande alarde diante de todos os seus governadores, que foram aqueles mesmos os vistos em seu sonho”.


      Silvestre decide colocá-lo em uma banheira e, após a terceira lavagem, livra Constantino de toda a lepra. Por gratidão, o imperador não teria mais perseguido os cristãos, mas aberto todas as suas igrejas ao culto e concedido a maior doação de terras e bens à Igreja de Roma e ao seu máximo representante, o próprio bispo Silvestre, como descendente do apóstolo Pedro. Então, Silvestre impõe a Constantino uma semana de jejum como penitência pelas execuções dos cristãos. Depois disso, no palácio imperial de Latrão, o imperador foi colocado de novo na banheira, dessa vez valendo como um batismo. Recebeu a santa crisma enquanto uma luz ofuscante invadiu a banheira e um som estridente ecoou. Saindo redimido da água, Constantino declarou ter tido uma visão de Jesus que lhe inspirou uma série de leis a favor dos cristãos. Dentre essas leis, a concessão do primado no mundo à Igreja de Roma e ao seu bispo e que “em todo o império os sacerdotes o reconhecerão como líder”. Assim, Constantino vai até o local onde foi sepultado Pedro ou “ad confessionem apostoli Petri”, presumivelmente na área do Vaticano. Lá manda erguer um altar como base para a basílica, dedicada ao primeiro bispo de Roma. No dia seguinte, inicia-se a construção de outra basílica na região de Latrão, com uma fonte batismal onde naquele ano seriam batizados 12 mil homens, além de mulheres e crianças. Trata-se da catedral de Roma, nomeada como “Omnium urbis et orbis ecclesiarum mater et caput” ou “mãe e líder de todas as igrejas da cidade e do mundo”.


      Essa história vem contada, novamente, na primeira parte de outro documento, conhecido como Constitutum Constantini, como confissão definitiva. Contém justamente a passagem da cura da lepra do imperador, graças a Silvestre I, a sua conversão e a sua profissão de fé, como aparece nos Actus Silvestri. É confirmada a autoridade transmitida mediante a simbólica concessão das chaves, de Deus a Pedro e deste aos seus sucessores, “elegendo o príncipe dos apóstolos e os seus vigários como nossos protetores ao lado de Deus”.


      A segunda parte é indicada como donatio, da qual ganhou nome todo o documento. Nele, Constantino confere a Silvestre I e a seus sucessores poderes de soberania terrena sobre Roma, suas províncias e sobre todas as localidades na Itália, além dos poderes imperiais no Ocidente. Transformando-as, assim, em propriedades da Igreja. O donatio foi apresentado como consequência da decisão de Constantino de “transferir o nosso império e o poder do reino nas regiões orientais. Edificar em um ótimo lugar, na província de Bizâncio, uma cidade com o nosso nome e estabelecer ali o nosso império”. Também porque “onde foi constituído pelo imperador celestial o principado dos presbíteros e o chefe da religião cristã, não é justo que naquele lugar o imperador terreno tenha poder”. Está subentendido que o papa, soberano espiritual da Igreja e dos territórios italianos que constituirão o Estado Pontifício, jamais comandará o poder imperial, mas poderá concedê-lo a um soberano laico cristão que julgar conveniente. Terá ainda a função de defensor dos territórios da Igreja e será, portanto, coroado como imperador, “abençoado pelo Senhor”, daquele que virá definido como Sacro Império Romano.


      É uma lei sacrossanta aplicada pela primeira vez em 25 de dezembro de 799/800, com a coroação de Carlos Magno, a cargo de Leão III e imortalizada no mosaico do triclínio6, no palácio de Latrão. De um lado está representado Cristo que, sentado, concede a São Pedro as chaves, símbolo do poder religioso, e a Constantino o estandarte, símbolo do poder político; do outro lado, São Pedro, também sentado, dá a Leão III o pálio7 e a Carlos Magno outro estandarte. Na liderança dos dois detentores do poder, está São Pedro, com o qual vai identificada a Mater Ecclesia, concessora do poder ou mesmo a própria face do poder. Um mosaico que não se perderá com a demolição do antigo Latrão, mas que só reaparecerá em 1743, na obra de Ferdinando Fuga, por desejo do papa Bento XIV (1740-1758), em memória eterna do poder da Igreja. Por sete séculos os soberanos da Europa contestarão a benção imperial, em uma sucessão de guerras e revoltas mesmo contra os papas. Tanto que, em 1246, no auge da luta pelo papado, com Frederico II de Svevia8, o papa Inocêncio IV (1243-1254) se preocupará em eternizar aquela doação em uma série de afrescos, no oratório de São Silvestre, na igreja dos Quatro Santos Coroados. Os afrescos tinham a tarefa de demonstrar que o papa tem o poder de conceder o título imperial a quem ele julgar conveniente, segundo o seu indiscutível juízo, porque aquele império pertence à Igreja de Roma.


      Todos esses fatos constituem uma sacrossanta falsidade. Entre os anos de 1433 e 1440, o documento de Constantino é considerado realmente falso após o estudo De concordantia catholica. Apresentado ao Concílio da Basileia, em 1433, o cardeal humanista Niccolò Cusano denuncia “a ambiguidade dos argumentos”. O humanista Lorenzo Valla no De falso credita et ementita Constantini donatione declamatio, de 1440, denuncia abertamente a falsidade, evidenciando o latim usado como sendo o medieval e não o do século IV — no qual teria sido redigido —, salientando além disso uma série de incoerências históricas. Mesmo assim, supõe-se que a sua escrita tenha sido realizada em Roma, na cúria, em um período de tempo que vai do reino de Pepino, o Moço9, ao de Carlos Magno, ou seja, no período preparatório da estruturação do Estado da Igreja e do Sacro Império Romano.


      Além disso, existem dois dados históricos que qualificam o falso testemunho do texto. Constantino foi batizado somente na hora da morte, pelo bispo ariano, na cidade de Nicomédia. Isso antes do advento de Silvestre I e depois do Édito de Milão, em junho de 313. Constantino já havia doado à Igreja de Roma uma sede episcopal, oferecendo-a ao bispo Melquíades (311-314) “in domo Faustae in Laterano”, isto é, na casa da imperatriz Fausta, sua segunda esposa. O bispo realizou um concílio de 2 a 4 de outubro de 313, com a permissão do imperador. Ao mesmo tempo, foi iniciada a construção da basílica de Latrão, primeiramente dedicada ao Salvador, cujas estruturas originais foram definidas pelo próprio Constantino. Possivelmente, teria sido Melquíades o primeiro a beneficiar-se do chamado donatio de Constantino e não Silvestre I, a quem deram as sucessivas “doações”. Assim, como toda lenda relativa à lepra e ao batizado de Constantino, devesse ser atribuída ao papado de Melquíades. Atribuí-la a Silvestre I se deve ao fato dele ter sido, realmente, um fantoche de Constantino, o qual se considerava acima da Igreja. Chamado “bispo dos bispos”, segundo uma definição popular, enquanto presidia os concílios de Arles, em 314, e de Niceia, em 325, a cujas assembleias episcopais Silvestre I nem esteve presente.


      Os Decretos do Estado da Igreja


      As leis que definem o Estado da Igreja datam da metade do século IX e se chamam Decretos de Pseudo-Isidoro, mas foram classificadas como “falsas”. São cartas atribuídas aos papas, desde Clemente I (88-97) a Gregório I (590-604), encontradas juntas aos decretos dos concílios em um texto único, elaborado entre os anos 847 e 852 nas dioceses de Reims, por um tal Isidoro Mercator e um grupo de escribas. Porém, todos manipulados para contrariar a jurisdição civil dos soberanos europeus, graças ao conteúdo jurídico conferido à obra. O trabalho de falsificação foi realizado durante o pontificado de Leão IV (844-855), mas o primeiro papa a tirar vantagem disto foi Nicolau I (858-867).


      Trata-se de uma verdadeira coleção de direitos canônicos, cujas leis, escreveu o historiador Ferdinand Gregorovius, “colocavam o poder imperial muito abaixo da dignidade dos papas e até dos bispos. Elevavam ao mesmo tempo o papado muito acima destes últimos, fazendo-os completamente independentes das decisões dos sínodos provinciais. Conferindo-lhes mais direitos de juízo supremo contra os cidadãos e os bispos, cujo ofício e autoridade, fora da área de influência do imperador, vinha a ser submetida à vontade do papa. Em outras palavras: eles conferiam ao pontífice a ditadura no mundo eclesiástico”. Constituíam, em definitivo, a exaltação da teocracia e a afirmação da supremacia do poder da Igreja de Roma.


      Com leis similares, para um soberano era ainda mais “difícil valer as acusações contra os bispos”, como percebeu o historiador alemão Franz Xaver Seppelt. O papa terminava por “ser o forte protetor e defensor dos bispos”, que “deviam se refugiar junto ao papa como a uma mãe, para que pudessem ser sustentados, defendidos e livres” da autoridade civil dos soberanos. Portanto, tudo estava interligado à imagem de São Pedro, visto como símbolo da Mater Ecclesia, ao qual toda autoridade religiosa e laica deveria se submeter. Assim, como observou outro historiador alemão, Walter Ullman, “para o papado, o Pseudo-Isidoro foi uma dádiva do céu, porque a obra continha exatamente aquela linguagem jurídica que a instituição postulava há muito tempo”. Em essência, foi uma documentação fundamental e irreversível, apesar da sua falsidade, para a criação de um Estado clerical e para ligar diretamente a concessão terrena do poder da Igreja à sua administração.


      Esse código foi aplicado pelos papas, conscientes de que se tratava de uma falsidade, mesmo depois que o pastor calvinista David Blondel, em 1628, demonstrou que aquelas leis dos pontífices, feitas nos primeiros séculos, continham, na verdade, citações de juristas de séculos posteriores. O seu estudo, Pseudo-Isidorus et Turrianus vapulantes, desmascarou a falsidade dos Decretos de Pseudo-Isidoro. A denúncia foi despudoradamente ignorada pela Igreja de Roma e as leis não foram revogadas. Continuaram a ser aplicadas até mesmo no tribunal da Inquisição e no civil e constituíram a base legislativa do Estado Pontifício, até 1870.


      O Estado da Igreja como teocracia e hierocracia


      A concessão teocrática e a hierocracia do Estado da Igreja, isto é, de um Estado cuja fundação foi concebida por Deus à Igreja e sua administração confiada aos representantes do clero, é um falso testemunho. Une-se a algumas indicações presentes na Doação de Constantino e nos Falsos Decretos, que constituíram respectivamente a base do poder terreno e das leis, e se origina das mais antigas possessões territoriais da Igreja de Roma.


      De fato, além da aplicação dos dois falsos documentos legislativos, há a posse, por parte da Igreja de Roma, de lotes territoriais em várias zonas da Itália. Encabeçam as antigas doações, onde foram erguidas igrejas e abadias, elevadas em nome de Deus, baseadas na concessão teocrática da propriedade e administradas pelo clero cristão, em uma verdadeira hierocracia, contra os godos e lombardos e em nome do imperador do Oriente, que era, politicamente, o proprietário das terras, em 536. O início da constituição do Estado da Igreja surge em 72. Uma precisa estrutura administrativa formada quando o rei Liutprando, lombardo e católico, conquista parte dos territórios da Itália central bizantina e doa aos “beatíssimos apóstolos Pedro e Paulo”, na pessoa do papa Gregório II (715-731): o castelo de Sutri, com as fortificações laciais10 de Bomarzo, Orte, Amelia e Blera. Forma-se assim o Patrimonium Petri, primeiríssimo núcleo do poder terreno da Igreja que se amplia com outros territórios doados por Liutprando ao papa Zacarias (741-752). Esse último institui o domus cultae ou “casas cultivadas”, organizações agrícolas de várias culturas confiadas a colonos, que constituíram a economia do Patrimonium Petri, sob o nome de Ducato Romano.


      Estevão II (752-757) contrariamente ao rei lombardo Astolfo, que se apropria de alguns territórios pontífices e dos bizantinos Exarcado e Pentapoli11, pede ajuda a Pepino, rei dos francos, mostrando-lhe o Constitutum Constantini (ver O poder terreno da Igreja de Roma), com base no qual reclama as terras presenteadas por Constantino como um “direito” do representante de Cristo na Terra. Pepino concorda e, em 6 de janeiro de 754, no castelo real de Ponthion, faz um juramento solene de uma Promissio Carisiaca, ou seja, “Promessa de doação de Pepino”, que no entanto se perdeu no tempo. Propositadamente perdido para não colocar em discussão a sua autenticidade, uma vez que esse documento também é pouco acreditado. Refere-se a um território enorme, segundo a indicação que dá. Chamado Liber Pontificalis, foi redigido pelos sacerdotes da cúria, do fim do século IX ao ano de 1464, no qual se fala do dono da “Córsega e das cidades e terras postas ao sul, de uma linha que vai de Luni a Parma, passando por Reggio, Mantova e Monselice. Compreendendo a Tuscia lombarda12 e o Exarcado de Ravena, além de Veneza, Ístria e os ducados de Espoleto e Benevento. Esse território vastíssimo em toda a sua extensão jamais pertencerá ao Estado Pontifício. Contudo, o tratado de Quierzy fundamentalmente decide que a conquista do reino lombardo, por parte dos francos, seja concedida a São Pedro como patrimônio adquirido para a Igreja de Roma, assim como aqueles já pertencentes ao imperador bizantino, isto é, o Exarcado e Pentapoli. A Promissio tem sua consagração oficial em 28 de junho de 754, em Saint Denis. Estevão II conduz a solene “benção” de Pepino, de sua esposa Bertrada e dos dois filhos, Carlos e Carlomanno. Pepino é reconhecido “rei por graças de Deus”. A crisma da graça divina dá força ao “sangue” santificado para excomungar qualquer um que tente eleger um rei cuja estirpe for diferente daquela carolíngia. Além disso, o papa confere a Pepino e a seus filhos a dignidade de patricius Romanorum, título que santifica a promessa de Ponthio.


      Em agosto de 754, Pepino chega à Itália e se encontra com Astolfo, em Susa13. Desconfiado, promete, sob juramento, a restituição do Exarcado e Pentapoli “aos romanos”, assim como os territórios pontifícios ocupados. De quais territórios se trata? Além dos já conhecidos, o Liber Pontificalis lista, por cidade, um número mais modesto do que o presumivelmente estabelecido em Quierzy. São Pedro se torna proprietário de Ravena, Rimini, Pesaro, Cesena, Cattolica, Fano, Senigallia, Jesi, Forlimpopoli, Forlì, Castrocaro, Montefeltro, Arcene, Monte de Lucaro, Serra dos Condes, Castelo de San Marino, Sarsina, Urbino, Cagli, Canziano, Gúbio, Comacchio, Narni, Roma e o território ao redor, ou seja, a Campanha. As chaves das cidades vêm depositadas juntas a um novo documento de “Doação de Pepino”, sob Confissão de São Pedro, e tudo se transforma em propriedade eterna da Igreja de Roma. No verão de 756, o Estado Pontifício, teoricamente, se inicia. Continua a crescer desde então, com o sucessor de Astolfo, Desidério, duque da Toscana, que presenteia o papa com algumas cidades ainda lombardas como Bolonha, Ímola, Ósimo, Âncona, Faenza e Ferrara. Mas tudo em teoria, porque Desidério faz incursões nos territórios da Igreja. O fato novo se percebe com Carlos Magno, filho de Pepino. Ele vence a guerra contra o rei lombardo Desidério e o obriga a ceder ao papa Adriano I (772-795) os territórios prometidos por seu pai. Com o reconhecimento do domínio sobre toda a Itália e algumas províncias que, na verdade, não lhe pertenceram nunca, tais como a Córsega e Veneza, definem a “Doação de Carlo Magno”. Esse documento também foi perdido, igualmente como a doação de Pepino. A esse ponto, a Igreja recebe de verdade os ducados de Spoleto e Toscana, bem como Viterbo, Orvieto, Soana, Pentapoli e o Exarcado, constituindo assim um grande território. Carlos Magno se coroa rei da Itália e tem o direito da tutela desse território. Adriano, por outro lado, se ocupa em fazer uma organização mais eficaz da Campanha romana. Prossegue na instituição do domus cultae e subdivide o patrimônio em seis territórios: Silvia Candida no caminho Aurelia; Galeria, em Clodia; Calvisianum e Santo Egisto em Ardeatina; San Leucio, em Flamínia, e Capracorum, no território de Veio; esse último com propriedade concedida à sua própria família, como um ato de nepotismo (ver Avareza). Ocorre que, em defesa desse Estado da Igreja, organizado territorialmente, está a reconstituição do império, que é propriedade da Igreja, como indicado no Constitutum Constantini (ver O poder terreno da Igreja de Roma).


      É assim que o poder terreno da Igreja de Roma se define no comando do papa Leão III (795-816), com a coroação imperial de Carlos Magno e a criação do Sacro Império Romano, na noite do Natal de 799/800. A Igreja assume a estrutura de um Estado religioso liderado pelo papa, não limitado às igrejas e abadias, mas estendido aos territórios que a compreende, como estrutura teocrática e hierocrática ou mesmo fundada por Deus e guiada pelo clero. Com esse escopo, é governado e administrado com base nas leis eclesiásticas, que serão definidas nos Decretos pseudo-isidorianos, com finalidade religiosa e civil. Paralelamente à frente da Igreja, ressurge no ocidente o império presenteado por Constantino à Igreja. Não pode ser comandado pelo papa, ocupado como soberano eclesiástico e que, por isso, vem concedido a um soberano laico com o título de imperador, ou seja, a Carlos Magno e a seus futuros herdeiros. O imperador é coroado pelo papa como “abençoado” pelo Senhor, em defesa da Igreja e de um governo de ordem política transnacional, destinado a ser nacional e, portanto, colocado em uma condição subordinada à autoridade religiosa.


      A partir de agora, portanto, fica aberto o debate a respeito da verdadeira superioridade do poder papal sobre o imperial, segundo os entendimentos da Igreja de Roma. A questão prossegue, causando uma série de confrontos militares entre os representantes dos dois poderes. Por outro lado, a Igreja de Roma teve meios de fazer ouvir sua voz a favor da superioridade do próprio poder, em outras ocasiões, como no Dictatus papae ou “Prescrição papal”. Redigida por Gregório VII (1073-1085) em 1075, na forma de documento, reassume em 27 pontos a ideologia teocrática. O conceito fundamental expresso é o da supremacia da Igreja de Roma e do seu bispo sobre outras igrejas e o império. Uma afirmação de caráter político-eclesiástico baseada, na prática, no Donatio Costantini, o qual enuncia uma série de falsidades. Em particular:


      A Igreja Romana foi fundada por Deus e somente para Ele. Apenas o papa tem o direito de criar novas leis, de fundar novas comunidades e de destituir os bispos sem a necessidade das decisões sinodiais. Apenas ele tem o direito aos símbolos imperiais. Apenas ele põe os pés para o beijo dos príncipes. Apenas seu nome é invocado em todas as igrejas. O seu nome, papa, é único em todo o mundo. Ele tem o direito de destituir os imperadores. Ele pode escolher os fiéis da sua confiança para condenar os injustos poderosos. Sem a sua autoridade, nenhum capítulo e nenhum livro são canônicos. A sua sentença é inapelável. Ele não pode ser julgado por ninguém. A Igreja Romana nunca errou e jamais errará, como testemunha a Sacra Escritura. Se o papa romano é eleito canonicamente, torna-se santo pelos méritos de São Pedro. Católico é somente aquele que está de acordo com a Igreja Romana.


      Dois séculos e meio depois, o conceito não muda: Bonifácio VIII, em 1302, com a bula Unam Sanctam leva às extremas consequências os posicionamentos teocráticos enunciados por Gregório VII. Reitera, em termos dogmáticos, que “no poder da Igreja estão distintas duas espadas, a espiritual e a terrena. A primeira vem conduzida pela Igreja e a segunda, para a Igreja. Uma por mãos do sacerdote, a outra pelas mãos do rei, mas em conformidade com a indicação do sacerdote”, pois “o poder espiritual deve regular e julgar o poder terreno.” Portanto, “quem se opõe a esse poder supremo espiritual, exercitado por um homem, mas derivado de Deus, na promessa de Pedro, se opõe ao próprio Deus. É, contudo, necessário que cada um, desejoso de sua salvação, se sujeite ao bispo de Roma”. Assim define o conceito que a esfera do poder eclesiástico deva expandir-se até absorver o poder terreno dos soberanos. A soberania papal não pode conhecer limites, sendo “plenitudo potestatis”, por sua origem divina, reafirmando, às claras, as declarações do Dictatus papae, de Gregório VII.


      Naqueles mesmos anos, Dante anuncia no Purgatório (XVI, 106-112) a inconciliabilidade dos dois poderes:


      Bens sobre o mundo havendo derramado,

      Tinha Roma dois sóis, que alumiaram

      O caminho de Deus e o do Estado.

      Um ao outro apagou, e se ajuntaram

      Do Bispo o bago e do guerreiro a espada:

      Por viva força unidos, mal andaram.


      Enquanto no Paraíso (IX, 133-138), condena a materialidade das leis criadas com exclusiva vantagem do clero:


      O Evangelho, por ela abandonado

      E os doutores, às páginas usadas

      Das Decretais estão muitos se aplicando.

      

      O papa e os cardeais, nisto engolfadas

      Tendo as ideias, Nazaré esquecem,

      Que viu do Arcanjo as asas desdobradas.


      Sobre essa base nasce e amadurece, na Idade Média, o Estado Pontifício. Na segunda metade do século XI, com a chegada dos normandos na Itália meridional e na Sicília, suas posses se estendem. Gozando de um feudo que durará mais que todos os outros, através dos Angiovinos, Aragoneses e Bourbons, com muita vassalagem e afluxo de benefícios nas casas da Camera Domini Papae. A extensão territorial permanece íntegra até 1860 e anulada em 20 de setembro de 1870, mas reconstituindo-se territorialmente nos 44 hectares da Cidade do Vaticano. O reconhecimento internacional acontece em 20 de fevereiro de 1929, graças aos Pactos de Latrão, definidos com o Estado italiano, sob o comando de Pio XI (1922-1939).


      Esse é o novo Estado Pontifício, mesmo sem sua soberania, que ao contrário é atribuída à Santa Sé. É essa a pessoa jurídica de direito público que exercita a soberania sobre o Vaticano, que não é uma organização originalmente jurídica, como qualquer outro Estado, mas derivada. A Santa Sé é inseparável da própria pessoa do pontífice romano, que de qualquer trecho de território onde resida, será sempre o chefe da Igreja Católica universal.


      À Cidade do Vaticano, propriamente dita, vão somados os bens dentro de Roma. Pertecem à Santa Sé, desde 20 de setembro de 1870, os seguinte imóveis: basílicas e palácios apostólicos que não foram apropriados por parte do Reino da Itália no momento da conquista de Roma. Os imóveis de Castel Gandolfo, referentes ao Palácio Pontifício e à Vila Barberini. As basílicas de Loreto, Assis e Pádua. O território de Santa Maria da Galeria, em Cesano. Os santuários e conventos além dos imóveis em diversas zonas de Roma. Todos esses imóveis são “com privilégios de extraterritorialidade e isentos de expropriação e impostos”, benefícios que são negados em Roma, exceto às empresas de construção. Ao contrário, são mantidos há 80 anos para as construções da Santa Sé, tais como hospitais, casas de repouso, abrigos e conventos. E ainda os bispados, abadias e igrejas com as casas paroquiais anexas, em diversas partes do mundo, como está mais especificamente indicado no Apêndice.


      Trata-se definitivamente de um Estado muito mais extenso e que não é limitado aos 44 hectares da Cidade do Vaticano. Uma dimensão que ramifica-se pelo mundo em uma imensa propriedade imobiliária. É defendida por uma série de acordos assinados com as diversas nações, para a proteção de vantagens de natureza financeira que a Santa Sé vem recuperando. Isto quer dizer que ainda existem, no Estado da Igreja, as caracterísiticas próprias daquele poder terreno original e que jamais acabou.


      Soa, portanto, muito pequena a definição que Paulo VI (1962-1978) disse de si mesmo na Assembleia Geral das Nações Unidas, em 1965: “Está diante de vocês um homem como vocês; ele é seu irmão e, entre vocês, representantes de Estados soberanos, um dos menores. Revestido talvez, se assim quiserem considerar, de uma minúscula e quase simbólica soberania terrena, todavia livre o bastante para exercitar a sua missão espiritual, para assegurar a todos que tratam com ele, a sua independência a qualquer soberania deste mundo. Ele não tem nenhuma força terrena, nem ambição alguma de competir com vocês. Nada temos a pedir
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